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1 - INTRODUÇÃO 

Há cerca de 40 anos atrás, o " Serviço de Alimentação e Dietética ", era quase 
inexistente nos hospitais portugueses. Existiam cozinhas de tipo doméstico, 
quanto a instalações e equipamentos, cujo responsável era geralmente uma 
cozinheira, por vezes sem formação profissional, que recebia orientações do 
médico e enfermeira (1,2). 

Em 1953 a revista " Clínica, Higiene e Hidrologia " publicava um suplemento 
no qual fazia uma análise da alimentação colectiva em Portugal, que 
demonstrava uma carência generalizada de Serviços de Dietética (2). 

Somente nos anos 50, com o desenvolvimento das Ciências da Nutrição, se 
começou a valorizar a alimentação e a dietoterapia como um recurso importante 
e muitas vezes vital para a recuperação da saúde dos indivíduos (1). 

Por volta de 1954 foi criado o primeiro Curso de Dietistas para formação de 
técnicos na área da alimentação, destinados prioritariamente às instituições 
hospitalares (2). 

Após cerca de duas décadas, em 1976, surgiu o Curso de Nutricionismo que 
iniciou a preparação de técnicos de um nível de formação mais elevado que, 
entre outras áreas de acção, seriam os responsáveis pela direcção dos Serviços 
de Alimentação e Nutrição (2). 

A alimentação hospitalar é um subsistema dentro do hospital, subsistema esse 
que deverá envolver pessoal técnico, instalações convenientemente equipadas e 
esquema próprio de funcionamento (1,2). 

É necessário que a alimentação fornecida pelo hospital esteja a cargo de um 
"Serviço de Alimentação e Dietética" autónomo mas interactuante com os 
outros serviços e dirigido por um profissional especializado na área da 
alimentação. Serviço esse responsável por uma série de etapas que englobam 
desde a escolha, aquisição de géneros alimentícios e preparação culinária 
adequada, até à distribuição diária de esquemas sistematizados e especiais aos 
doentes internados (1,2,3). 

Ao longo dos últimos anos o panorama alimentar e dietético nos hospitais 
portugueses não sofreu uma alteração relevante. 

Segundo um estudo qualitativo realizado em 1984 por Emílio Peres (3), nenhum 
hospital distrital e nem todos os centrais possuíam Serviços de Alimentação e 
Dietética organizados. Daí resultava fraca adequação alimentar e nutricional, 
más qualidades higio-sanitária, gastrotécnica e gastronómica e custos elevados. 
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Segundo este autor, a falta de conhecimentos na área da nutrição dos 
profissionais responsáveis pela prescrição das dietas, a instabilidade das suas 
composições nutricionais, o desajustamento gastrotécnico por falta de 
supervisão de pessoal técnico , a ignorância do pessoal de cozinha e copas e a 
falta de vigilância na distribuição das refeições, eram alguns dos motivos 
justificativos para a inadequação dos esquemas alimentares distribuídos aos 
doentes (3). 

Realizei 15 visitas de estudo a hospitais localizados no continente e Madeira as 
quais me facultaram conhecimentos que contribuiram para proceder à análise 
dos Serviços de Alimentação hospitalares existentes em Portugal (anexo 1). 

O objectivo do presente trabalho foi fazer um levantamento da actual situação 
alimentar e dietética nos hospitais portugueses. 
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2 - OBJECTIVOS 

2.1. - Efectuar um levantamento global da actual situação alimentar e dietética 
nos hospitais portugueses com dependência patrimonial do Ministério da Saúde, 
tendo em consideração os seguintes parâmetros: 

• Informações gerais relativas ao Hospital; 

• Informações relativas ao Serviço de Alimentação: 
— Áreas adstritas; 
— Pessoal; 
— Aquisição / Recepção / Armazenagem; 
— Áreas de preparação / Confecção; 
— Instalações e Equipamentos; 
— Distribuição; 
— Rotinas de limpeza; 
— Actividades de formação e actualização do pessoal; 
— Actividades desenvolvidas na área da Nutrição Clínica. 

2.2 - Comparar os resultados obtidos pelo inquérito com o que está legislado 
sobre o assunto ou, em caso de sua inexistência, confrontar os dados 
disponíveis com o desejável e defendido por instituições acreditadas na matéria. 
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3 - MATERIAL E MÉTODOS 

Este trabalho teve por base um inquérito (anexo 2) de administração directa 
(4,5,6) enviado pelo correio a todos os hospitais com dependência patrimonial 
do Ministério da Saúde, num total de 111. 

A listagem de hospitais e endereços foi obtida por consulta das Publicações de 
Saúde (7) do Instituto Nacional de Estatística (INE) do Porto. 

Os hospitais contactados dividem-se em: 
• Hospitais Centrais Gerais (HCG) 20 
• Hospitais Centrais Especializados (HCE) 10 
• Hospitais Distritais Gerais (HDG) 73 
• Outro (Saúde Mental) 8 

O inquérito foi elaborado após pesquisa bibliográfica e consulta de publicações 
da "Joint Commission on Accreditation of Healthcare Organizations" 
(JCAHO) dos EUA, comissão cujo objectivo fundamental é melhorar a 
qualidade dos cuidados de saúde prestados aos utentes. 

Teve por base princípios referidos no "Accreditation Manual for Hospitais" 
(AMH) - EUA, 1992 (8). Este manual é utilizado para avaliação dos hospitais 
tendo em conta os critérios de qualidade criados pela JCAHO, em colaboração 
com profissionais de saúde e outros. Tem como objectivo supervisionar a 
estrutrura e organização das instituições hospitalares e orientá-las no sentido de 
melhorar a qualidade dos cuidados de saúde. 

Os inquéritos foram enviados dia 24 de Julho de 1992 , acompanhados de carta 
introdutória (anexo 3), informando sobre os objectivos do inquérito e entidade 
promotora bem como envelopes - resposta. 

As respostas foram recebidas entre 27 de Julho e 16 de Novembro de 1992. 

Como complemento, efectuei 15 de visitas de estudo a Serviços de Alimentação 
e Dietética de hospitais portugueses, para melhor me aperceber da sua actual 
situação de funcionamento e organização (anexo 1). 

Para analisar melhor os resultados obtidos, procedi à confrontação com os 
critérios de qualidade definidos pela JCAHO. 
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4 - RESULTADOS 

Dos 111 inquéritos enviados, foram recebidas 58 respostas (52%), que 
representam 100 % dos HCE, 50% dos HCG, 38% dos HDG e 13% de outros. 

De seguida apresento os resultados obtidos servindo-me da mesma disposição 
com que os assuntos foram abordados ao longo do inquérito. 

I. Caracterização do estabelecimento hospitalar 

Em relação ao tipo de estabelecimento hospitalar a distribuição é a seguinte. 
HDG-62% HCG-17% 
HCE - 17% Outros - 4% 

A capacidade média por tipo de estabelecimento hospitalar é de: 
Hospital Central Geral 618 camas 
Hospital Central Especializado 244 camas 
Hospital Distrital Geral 178 camas 
Outro tipo de hospital 97 camas 

II. Localização 

A distribuição geográfica dos hospitais, processa-se da seguinte forma: 

y 

R. A. Açores / Continente 

3.5% 

R. A. Madeira 
3.5% 

l i 93% 

Fig. 1 - Localização n = 58 
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Das 53 respostas, 38% corresponde a hospitais situados na região norte, 30% 
na região centro e 32% na região sul. 

Tendo em atenção as 54 respostas, verifíca-se uma maior participação dos 
hospitais localizados na zona litoral, 71%, em oposição aos 29% relativos ao 
interior. Em relação a esta questão é de salientar o número elevado de não 
respostas, representando 11% do total das respostas obtidas. 

III. Caracterização do Serviço de Alimentação 
Quanto à existência de uma empresa concessionária responsável pelo 
fornecimento das refeições hospitalares as respostas são as seguintes: 

- 55% dos hospitais não possuem empresas de restauração colectiva, sendo os 
próprios hospitais responsáveis por toda a alimentação hospitalar; 

- 43% dos hospitais referem a existência de empresas de restauração colectiva 
responsáveis por toda a alimentação hospitalar; 

- 2% dos hospitais têm empresas de restauração colectiva responsáveis apenas 
por parte das refeições ( pequeno-almoço e almoço ). 

Relativamente à existência de um Serviço de Alimentação e Dietética (SAD) a 
maioria dos hospitais (91%) responde afirmativamente. No entanto, 9% desses 
mesmos hospitais não têm no quadro pessoal técnico especializado na área da 
alimentação. 

A Fig. 2 mostra os períodos de tempo, nos quais se englobam as diferentes 
épocas de formação dos SAD dos vários hospitais. 

Em relação à data de criação do SAD, a maioria refere de há 10 anos a esta 
parte. De salientar os 25% de não respostas. 

5­1 ano 
29% ^ 

< 1 ano 
3% > 15 anos 

28% 5­1 ano 
29% ^ ~~^1E~ 

> 15 anos 
28% 

í 115 11 anos 
^^■■B W^ 8% 

10­6 anos 
32% 

Fig. 2 - Criação do Serviço de Alimentação n=40 
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Como mostra a Fig. 3, a dependência hierárquica do SAD, dentro do hospital, é 
predominantemente do Conselho de Administração (51%), seguindo-se pela 
Administração dos Serviços Hoteleiros (14%) e do Director Hospitalar (4%). 

Existem hospitais que não respondem correctamente à questão colocada, como 
é o caso dos que referem o nutricionista, o dietista e o encarregado de serviços 
gerais. 

Conselho Administração 

Administrador Serviços Hoteleiros 

Dietista 

Encarregado Serviços Gerais 

Director Hospitalar 

Nutricionista 

Gestor Hospitalar 

Director Clinico 

B14% 

, . ,:. ■'.: : " i i 4 % 

^J10% 

351% 

Fig. 3 - Dependência hierárquica n = 53 

As áreas que mais frequentemente estão ligadas ao SAD são a cozinha e 
refeitório (94%) e o gabinete de nutrição e/ou dietética (83%). 

Como se pode ver na Fig. 4, as copas e o armazém de géneros também estão, 
maioritariamente, na dependência do SAD. 

Cozinha 

Refeitório 

Gabinete Nutrição / Dietética 

Copas 

Armazém Géneros 

Bar 

j 
Cozinha 

Refeitório 

Gabinete Nutrição / Dietética 

Copas 

Armazém Géneros 

Bar 

■ ' ■ ' ' ' '"'■'■■"'Tm Cozinha 

Refeitório 

Gabinete Nutrição / Dietética 

Copas 

Armazém Géneros 

Bar 

Cozinha 

Refeitório 

Gabinete Nutrição / Dietética 

Copas 

Armazém Géneros 

Bar 

H
9 4 % 

Cozinha 

Refeitório 

Gabinete Nutrição / Dietética 

Copas 

Armazém Géneros 

Bar 

i 

Cozinha 

Refeitório 

Gabinete Nutrição / Dietética 

Copas 

Armazém Géneros 

Bar 

T ~
 P!

";"'
!l!
'|83% 

Cozinha 

Refeitório 

Gabinete Nutrição / Dietética 

Copas 

Armazém Géneros 

Bar 

Cozinha 

Refeitório 

Gabinete Nutrição / Dietética 

Copas 

Armazém Géneros 

Bar 

J70% 

Cozinha 

Refeitório 

Gabinete Nutrição / Dietética 

Copas 

Armazém Géneros 

Bar 

1 

Cozinha 

Refeitório 

Gabinete Nutrição / Dietética 

Copas 

Armazém Géneros 

Bar 

Cozinha 

Refeitório 

Gabinete Nutrição / Dietética 

Copas 

Armazém Géneros 

Bar 3
8 % 

Fig. 4 - Sectores adstritos ao SAD n = 53 
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As perguntas relativas aos elementos constituintes do SAD, incluem pessoal do 
armazém de géneros, da cozinha, administrativo e técnico especializado. 

Faço referência apenas ao último grupo profissional, pois todos os outros foram 
preenchidos de forma incorrecta ou incompleta, pelo que não considero esses 
dados relevantes. 

A quase totalidade dos hospitais (83%), dispõe de pessoal técnico especializado 
do qual fazem parte nutricionistas, dietistas e médicos veterinários. Em 
contrapartida, 17% não possui qualquer técnico especializado, apesar desses 
hospitais apresentarem um número médio de camas de 121. 

Existe, em média, 1 dietista para 199 camas e 1 nutricionista para 913 camas. 

No que se refere ao número de refeições servidas pelas instituições hospitalares, 
pode-se concluir que a maioria, 60%, fornece 5 refeições diárias, 
nomeadamente, pequeno-almoço, almoço, lanche, jantar e ceia. No entanto, em 
9% desses hospitais as refeições são distribuídas com intervalos superiores a 3,5 
horas. Também há hospitais a fornecer 6 refeições diárias (22%), 4 refeições 
diárias (16%) e apenas 2% dos hospitais com 3 refeições por dia. 

IV. Aquisição de Géneros 

Das 54 respostas, a existência da Comissão de Escolha de Géneros é 
mencionada em 59% dos hospitais. 

Os hospitais sem Comissão de Escolha referem, como justificação, o facto da 
alimentação estar a ser fornecida por uma empresa concessionária de 
restauração colectiva à qual competirá exercer tais funções. 

A Fig. 5 reporta-se, apenas, ao profissional hierarquicamente superior de cada uma 
das Comissões de Escolha. Em 44% dos hospitais inquiridos surge, em primeiro 
lugar, o dietista. 

Em relação à existência de Comissão de Recepção de Géneros o resultado é 
mais favorável, visto que 76% das 54 respostas foram positivas. 

Também, neste caso, Fig. 6, surge, maioritariamente, o dietista dentre os 
profissionais de categoria mais elevada de cada uma das comissões. 
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Dietista 
Nutricionista 

Médico Veterinário 

Administrador 

Encarregado Sector 

Encarregado Serviços Gerais 

Administrativo Serviço Aprov. 

Cozinheiro Principal 

144% 

Fig. 5 - Comissão de Escolha n = 34 

Dietista 

Nutricionista 

Médico Veterinário 

Encarregado Sector 

Administrador 

Encarregado Serviços Gerais 

Chefe Cozinha 

Fiel Armazém 

134% 

Fig. 6 - Comisão de Recepção n = 41 

Relativamente à proximidade física das áreas de recepção e de armazenagem de 
géneros, constatei que, das 51 respostas, as áreas: 
— são contíguas em 82% 
— não contíguas em 12% 
— contíguas e não contíguas, dependendo do tipo de produtos a armazenar, em 

6%. 

V - Áreas separadas de Armazenamento de Géneros 

Para uma melhor interpretação das respostas relativas à temperatura de 
armazenagem dos diferentes géneros elaborei o Quadro 1, que expressa os 
diferentes intervalos térmicos, consoante os produtos - carne, peixe, ovos, fruta 
e legumes. 
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Criei, também, uma coluna para as respostas que referem áreas de 
armazenamento individualizado para os diferentes produtos, mas sem indicação 
das temperaturas a que estas se encontram. 

< 2°C 2 - 4°C > 4°C 

Carne 28% 43% 10% 20% 

Ovos 

Peixe 

Frut./Leg. 

15% 33% 28% 25% 
(n = 40) 

< 1°C 1-3°C > 3°C 9 

19% 39% 16% 26% 
(n -31 ) 

< 4°C 4-6°C > 6°C 9 

23% 38% 13% 26% 
(n = 47) 

Quadro 1 - Temperaturas de armazenamento de géneros refrigerados 

Elaborei, de igual forma, um quadro para os géneros congelados, Quadro 2. 

<, -18°C > -18°C ? 

Carne 56% 16% 28% 
(n = 43) 

Peixe 53% 19% 28% 
(n = 47) 

Legumes 25% 25% 50% 
(n - 4) 

Quadro 2 - Temperaturas de armazenamento de géneros congelados 

Em relação aos géneros secos, 87% dos 55 hospitais referem zonas próprias 
para o seu armazenamento. 
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Quanto às condições do armazém de géneros posso afirmar que 75% dos 
hospitais toma medidas preventivas contra a incidência directa de luz, 46% 
procede à protecção contra roedores, utiliza formas de eliminação de insectos 
voadores e apresenta sistemas de ventilação eficazes. Apenas 35% dos hospitais 
toma precauções contra a entrada de insectos, colocando redes nas janelas. 

A Fig. 7 põe em evidência a predominância dos hospitais (53%) que, segundo os 
seus responsáveis, apresentam instalações do armazém de géneros em estado de 
conservação satisfatório. 

Bom Muito bom 
24% 7% 
^ertf^Miv ^ii"W Hr~-^_ Nã0 

1111¾¾¾¾¾ M k satisfatório 
16% 

Satisfatório 
53% 

Fig. 7 - Estado de conservação do armazém de géneros n = 55 

O armazém de géneros, em 60% das respostas obtidas, localiza-se numa área 
contígua à da cozinha. 

VT - Áreas de Preparação / Confecção 

Das 47 respostas, um elevado número de hospitais mencionou a existência de 
zonas de preparação individualizadas para os seguintes géneros: legumes (98%), 
peixe (94%) e carne (92%). Com uma percentagem muito inferior surgem os 
hospitais com instalações possuindo área específica para preparação de aves 
(23%). É de referir uma percentagem de não respostas de 19%. 

Relacionada com as zonas de preparação convém fazer referência à lavagem e 
desinfecção de legumes e saladas quando do seu consumo em crú. Apenas 56% 
dos 52 hospitais procedem à sua desinfecção. 

A fase seguinte à preparação é a da manutenção dos géneros preparados em 
câmaras frigoríficas até à sua utilização na confecção. 
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Dos 56 hospitais, 60% não dispõe destas câmaras de apoio à preparação e, no 
caso de as terem, estas são essencialmente para armazenamento separado de 
carne e peixe (83%). Existem, também, hospitais (44%) que dispõem de 
câmaras para armazenamento de legumes previamente preparados. São apenas 
4% os hospitais que usufruem de câmaras individualizadas para armazenamento 
de alimentos já cozinhados. 

Dos hospitais consultados, 80% não procede ao controlo da temperatura durante 
a preparação e 88% durante a confecção. 

De 54 respostas, 65% não efectua controlo microbiológico das refeições 
servidas; conforme mostra a Fig. 8. Em 63% dos hospitais, em que é feita a 
recolha de refeições para controlo microbiológico, este não é realizado com uma 
periodicidade rígida. 

Não 
65% 

Periodicidade 

n = 54 Diária S e ^ ! " a l Mensal 
10% 1 0 A 16% 

n = 19 

Fig. 8 - Controlo microbiológico 

A confecção tem, como destino, a distribuição a quente, em 100% das 
respostas. 

VII - Instalações e Equipamentos 

O Quadro 3 mostra as condições mínimas necessárias para o correcto 
funcionamento da cozinha e as frequências com que estas surgem nas cozinhas 
dos hospitais inquiridos. 
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Um dos aspectos que 91% dos hospitais apresenta, é o facto de ter paredes lisas 
de fácil lavagem; 88% possui iluminação adequada e 74% dispõe de 
electrocutores para eliminação de insectos voadores. 

Paredes lisas de fácil lavagem 91 % 
Iluminação adequada 88 % 
Electrocutores p/eliminação de insectos voadores 74 % 
Escoamento de águas eficaz 67 % 
Sistema de ventilação eficaz 52 % 
Pavimento anti-derrapante 50 % 
Redes nas janelas p/evitar a entrada de insectos 26 % 

Quadro 3 - Instalações da cozinha n = 58 

Em relação ao estado de conservação das instalações da cozinha, das 56 
respostas, 43% considera-o satisfatório, como indica a Fig. 9. 

Satisfatório 
43% 

Não 
Satisfatório 

21% 

Muito Bom 
4% 

Fig. 9 - Estado de conservação da cozinha n=56 

Para obter um melhor conhecimento da estrutura de funcionamento da cozinha, 
inquiri os hospitais, quanto à existência ou não de cruzamento do circuito sujo 
com o circuito limpo. 

A frequência de hospitais, que apresenta cruzamento destes dois circuitos, é de 
49%. 
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VIII - Distribuição 
Após a preparação e confecção, surge a necessidade de distribuir as refeições 
pelos doentes. O espaço temporal que vai desde o final da confecção à 
distribuição é um período crítico de contaminação e multiplicação microbiana. 

Analisei os dados ao dispor, relativos a horários de início de empratamento e 
horários das refeições, para calcular o intervalo de tempo que medeia estas duas 
operações. 

Na Fig. 10 realçam-se intervalos com diferentes períodos de duração, que 
agrupam os resultados obtidos. 

Em 38% das refeições servidas pelos hospitais, o período compreendido entre o 
início do empratamento e a refeição servida, tem uma duração inferior a 0,5 
horas. 

O número de refeições, para as quais o intervalo é superior a 1,5 horas, é 
bastante elevado, 19%. 

0,5 -1,0 h 
19% 

<0,5h ^ — - -
38% C 

j & * > i - * 3 £ j 1,0-1,5 h 
1 18% 

Nulo 
6% >1,5h 

19% 

Fig. 10 - Intervalo entre empratamento e refeição servida n = 112 

O empratamento tem lugar na cozinha em 79% dos hospitais, nas copas em 
17% e em ambos os locais em 3 % . 

O transporte das refeições até o local de internamento processa-se, em 58% dos 
hospitais, num tipo de carro não isotérmico, em 37% em carro isotérmico e 5% 
utiliza um transporte misto. 
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O reaquecimento das refeições nas copas dos serviços acontece em 50% dos 
hospitais. 

IX - Limpeza e Desinfecção 
A lavagem da louça realiza-se, em 66% dos hospitais, simultaneamente nas 
copas e na cozinha, sendo 71% manual e mecânica e 29% inteiramente manual. 

Uma pequena percentagem de hospitais, 10%, refere a lavagem de toda a louça 
nas copas, correspondendo 50% a lavagem manual e o restante a limpeza mista, 
manual e mecânica. 

Planos de limpeza extra-rotina, às instalações e equipamentos da cozinha, têm 
lugar em 72% dos hospitais. 

O Quadro 4 apresenta a periodicidade com que estes são efectuados. 

diária semanal 2/mês mensal 3/ano 2/ano anual 

Tectos 17% 21% 24% 10% 14% 14% 
n=29 

Paredes 9% 37% 17% 26% 6% 6% -
n=35 

Janelas 6% 30% 21% 27% 6% - 9% 
n=33 

Refrig. 24% 65% 3% 9% - - -
n=34 

Cong. 3% 38% 17% 31% 7% - 3% 
n=29 

Fogões 57% 30% 5% 8% - - -
n=37 

Exaust. 3% 21% 21% 35% 18% 3% -
n=34 

Quadro 4 - Periodicidade das rotinas de limpeza 

Aproximadamente 86% dos hospitais inquiridos executam planos de 
desinfestação a roedores e insectos. 

A periodicidade com que são executados está patente no Quadro 5. 

Tanto para roedores como para insectos a periodicidade trimestral é a mais 
frequente, 48% para roedores e 39% para insectos. 
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diário sem. 2/sem. mensal 3/ano 2/ano l/ano 

Roedores 3% 5% 15% 48% 18% 13% 
n = 40 

Insectos 2% 2% 5% 39% 27% 10% 15% 
n = 41 

Quadro 5 - Periodicidade de desinfestação 

X - Informações Gerais 

Transitando para questões de âmbito geral, verifiquei que 93% dos hospitais 
procede à verificação das refeições que chegam ao doente. Como indica o 
Quadro 6, esta operação é executada por vários tipos de profissionais, 
dependendo da estrutura e organização do hospital. Em 37% dos hospitais, esta 
tarefa é executada pelo dietista. 

Dietista 37 % 
Dietista / Pessoal de Enfermagem 19 % 
Pessoal de Enfermagem 17% 
Nutricionista 6 % 
Dietista / Encarregado de Sector 6 % 
Nutricionista / Pessoal de Enfermagem 4 % 
Dietista / Nutricionista 2 % 
Dietista / Pessoal de Enfermagem / Responsável da Empresa 2 % 
Dietista / Copeira 2 % 
Nutricionista / Encarregado de Sector 2 % 
Dietista / Médico Veterinário 2 % 
Pessoal de Enfermagem / Médico 2 % 

o 

Quadro 6 - Responsável pela verificação das refeições hospitalares n = 52 

Em relação à realização de inquéritos de aceitabilidade das refeições, 67% dos 
inquiridos respondeu afirmativamente, e, mais uma vez, em 37% dos casos, esta 
tarefa é levada a cabo pelo dietista, Quadro 7. 

Das 56 respostas, a elaboração de ementas é da responsabilidade do dietista em 
57% dos casos, e do nutricionista em 11%, Quadro 8. 

Dos 56 hospitais que responderam, 97% dispõe de capitações definidas, tendo 
sido estabelecidas pelo dietista 67%, Quadro 9. 
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Dietista 37% 
Nutricionista 11% 
Pessoal Enfermagem 11% 
Nutricionista / Dietista 8% 
Dietista / Pessoal de Enfermagem 5% 
Empresa 5% 
Administração 5% 
Médico / Pessoal de Enfermagem / Encarregado de Sector 3% 
Empresa / Dietista 3% 
Hospital / Empresa 3% 
Encarregado de Sector 3% 
Médico 3% 
S.A.D. 3% 
Serviço Social 3% 

Quadro 7 - Responsável pelos inquéritos de aceitabilidade n = 38 

Dietista 57 % 
Nutricionista 11 % 
Pessoal de Enfermagem 7 % 
Cozinheiro 7 % 
Dietista / Nutricionista 5 % 
Dietista / Empresa 5 % 
Encarregado de Sector 5 % 
Encarregado de Serviços Gerais 2 % o 

Quadro 8 - Responsável pela elaboração de ementas n = 56 

Dietista 67 % 
Nutricionista 16 % 
Dietista / Nutricionista 4 % 
Empresa / Hospital 4 % 
Encarregado de Sector 4 % 
Encarregado de Sector / Cozinheiro 2 % 
Empresa 2 % 
Encarregado de Serviços Gerais 2 % 

Quadro 9 - Responsável pela definição de capitações n = 55 
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A rotação dos ciclos de ementas processa-se de forma muito variável de hospital 
para hospital, como demonstra o Quadro 10. Não existe uma uniformização de 
critérios quanto à duração de um ciclo de ementas. 

Mensal 23 % 
Semanal 23 % 
Semestral 17 % 
Quinzenal 13 % 
Trimestral 8 % 
S/ Periodicidade rígida 8 % 
212 Meses 4 % 
4 / 4 Meses 2 % 
6/6 Semanas 2 % 
5/5 Semanas 2 % 

o 

Quadro 10 - Rotação dos ciclos de ementas n = 53 

Quanto à existência de Manual de Dietas, em 54 respostas, 63% refere a 
existência deste instrumento de trabalho. 

No capítulo da formação de pessoal, de 55 hospitais, 58% menciona programas 
nesta área. Os cursos são dirigidos essencialmente ao pessoal da cozinha (91%), 
mas também a copeiras (63%) e a pessoal de enfermagem (31%). Um dos 
temas mais abordados é o da Higiene Alimentar (81%), Quadro 11. 

Higiene Alimentar 81 % 
Noções de Alimentação e Dietética 38 % 
Dietas Hospitalares 19 % 
Técnicas Culinárias 9 % 
Relações Humanas 9 % 
Orgânica do Serviço 3 % 
Alimentação Entérica 3 % 

Quadro 11 - Temas abordados na formação de pessoal n = 32 

XI - Área de Nutrição Clínica 

Na área da nutrição clínica assinalam-se os seguintes factos: 

- Em relação à avaliação do estado nutricional, aquando da admissão do 
doente, verifiquei que, em 57% das 54 respostas, esta prática não faz parte 
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da rotina hospitalar. Nos hospitais em que este procedimento é habitual (43%), 
é o médico que com mais frequência desempenha esta função, Quadro 12. 

Médico 39 % 
Médico / Dietista 22 % 
Dietista 17 % 
Nutricionista 17% 
Médico / Enfermeiro 4 % 

Quadro 12 - Responsável pela avaliação do estado nutricional n - 23 

- O acompanhamento do estado nutricional é feito em 70% dos 53 
hospitais que responderam, sendo da responsabilidade do médico / dietista 35% 
dos casos, Quadro 13. 

Médico / Dietista 35 % 
Dietista 27 % 
Nutricionista 14 % 
Médico / Pessoal de Enfermagem 11 % 
Médico 11% 
Pessoal de Enfermagem 3 % 

Quadro 13 - Responsável pelo acompanhamento nutricional n = 37 

- A prescrição de dietas ocorre em 93% das 54 respostas, e na maioria dos 
casos é da responsabilidade do médico, Quadro 14. 

Médico 46 % 
Médico / Dietista 17 % 
Dietista 15 % 
Nutricionista 11 % 
Médico / Nutricionista 6 % 
Médico / Enfermeiro 4 % 
Nutricionista / Dietista 2 % 

Quadro 14 - Responsável pela prescrição de dietas n = 54 

- Por sua vez o aconselhamento nutricional, aquando da alta do doente, 
pratica-se em 89% de 54 hospitais, mas este é essencialmente realizado pelo 
dietista, Quadro 15. 
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Dietista 52 % 
Médico 19 % 
Nutricionista 15 % 
Médico / Dietista 8 % 
Nutricionista / Dietista 4 % 
Médico / Nutricionista 2 % 

Quadro 15 - Responsável pelo aconselhamento nutricional de alta n - 54 

- A Consulta de Nutrição funciona em 60% dos 53 hospitais inquiridos e é 
realizada pelo dietista (68%), pelo nutricionista (29%) e por ambos (3%). 
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5 - DISCUSSÃO 

O número de respostas obtido, 52% do universo, é considerado relevante, visto 
que, em inquéritos por correspondência, a taxa de resposta pode descer até 10 % 
(6). 

A amostra de hospitais é representativa de toda a região continental e insular. 
Em termos de participação, foi maior a dos hospitais situados na zona litoral. 

Serviço de alimentação 

Tem-se verificado uma tendência crescente das administrações hospitalares, 
para a contratação de empresas de restauração colectiva, em regime de 
fornecimento total ou parcial de refeições, numa tentativa de diminuir os 
encargos com alimentação. 

Os resultados do inquérito vieram confirmar essa tendência, pois, 45% dos 
hospitais recorrem efectivamente a esse tipo de empresas. 

No sentido de salvaguardar a qualidade da alimentação fornecida, deve existir 
um profissional na área da alimentação, pertencente ao quadro do hospital, 
como elo de ligação entre a empresa concessionária e o hospital. Caberá a este 
profissional supervisionar e mesmo fiscalizar o serviço prestado, bem como 
sugerir alterações, sempre que necessário (1). 

Segundo o AMH, o Serviço de Alimentação e Dietética (SAD) deverá ser 
organizado e formado por uma equipa de profissionais, de modo a prover a 
correcta gestão do serviço, assegurar a qualidade da alimentação servida e o 
acompanhamento nutricional aos doentes internados nessa instituição. 

Acontece que, em 9% dos hospitais portugueses inquiridos, não existe um 
serviço específico e organizado responsável pela alimentação. 

Em 64% dos hospitais o SAD só foi criado há 10 anos a esta parte, daí que, até 
princípios dos anos 80, a grande maioria dos hospitais portugueses apresentava 
uma situação alimentar e dietética deficiente. 

Emílio Peres, em " Proposta de organização de um serviço hospitalar integrado 
de alimentação e dietética", apresenta dados que são confirmados pelo presente 
trabalho ao afirmar que " (...) em 1984, nenhum hospital distrital e nem todos os 
centrais possuem sequer serviços organizados de alimentação e dietética ." 
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Para que um SAD funcione de forma correcta, é necessário que os sectores que 
intervêm em qualquer uma das etapas e que vão desde a recepção dos géneros 
até à distribuição das refeições aos doentes, estejam na dependência e na 
supervisão do responsável do serviço. Só desta forma será possível definir 
competências, imputar responsabilidades e promover formação (1,9). 

O SAD deverá ser o organismo hospitalar responsável por todo o circuito 
alimentar. 

Nos hospitais consultados, nem todos os sectores, que fazem parte do circuito 
alimentar, se encontram sob dependência do SAD, ( Fig. 4 pág. 9 ). 

Segundo Gonçalves Ferreira e Rego de Aguiar (1981) (9), " (...) num Serviço de 
Alimentação o técnico base deve ser um profissional em alimentação-nutrição. 
Sem estes técnicos não se pode pensar em funcionamento capaz do serviço de 
alimentação colectivo (...) o nutricionista e os técnicos em alimentação-nutrição 
são os agente dos serviços de alimentação comperindo-lhes todas as tarefas que 
vão desde a direcção e coordenação dos serviços, à escolha, preparação e 
distribuição dos alimentos, até à educação alimentar." 

Em relação a pessoal, 17% dos hospitais não usufrui do trabalho realizado por 
profissionais especializados na área da alimentação e nutrição. Apesar de um 
número considerável de hospitais possuir técnicos especializados nesta área, 
são em número insuficiente. Os resultados obtidos foram de 1 dietista / 199 
camas, para uma proporção desejável de 1 /100 camas (3). 

Quanto a nutricionistas a exercer funções na área hospitalar a discrepância é 
ainda maior. Enquanto a necessidade média é de 1 / 200 camas (3), a realidade 
encontrada é de 1/913 camas. 

Em 60% dos hospitais o número de refeições diárias é 5, das quais fazem parte: 
pequeno-almoço, almoço, lanche, jantar e ceia. Mas, em 9% destes casos, as 
refeições são servidas em horários desajustados. Daí resultam jejuns superiores 
a 3,5 horas, o que poderá conduzir a hipoglicemia e a situações de autofagia 
proteica, comprometendo a recuperação da saúde dos doentes. 

Nos hospitais que servem apenas 4 refeições (16%), verifica-se que, em 56% 
dos casos, o jejum nocturno é, em média, de 13,5 horas, o que ultrapassa o 
limite desejável das 10 horas. O número de hospitais, que fornece regimes 
alimentares diários constituídos apenas por 3 refeições, é reduzido, 2% do total. 

Dado positivo é o facto de já existir um número elevado de hospitais a adoptar o 
esquema alimentar das 6 refeições / dia ( 22%). 
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Aquisição e recepção dos géneros 

A aquisição de géneros, etapa inicial de todo o circuito alimentar, deverá ser 
feita por uma comissão composta por um técnico de nutrição, um médico 
veterinário e um funcionário administrativo do sector do concurso(2,10). 

Não é isso, porém, o que se verifica em 41% dos hospitais. A inexistência 
dessa comissão é justificada em 82% das respostas no facto de terem contratos 
com empresas de restauração colectiva, a quem atribuem essa tarefa. 

Não existe uma uniformização de critérios, por parte dos hospitais, na escolha 
dos profissionais com hierarquia mais elevada, a exercer funções na referida 
comissão, (Fig. 5 pág. 11). 

Segundo o D.L. 101 de 02/05/1988, Despacho Ministerial 7/88, os géneros 
alimentícios, que vão sendo entregues, devem ser recebidos por uma comissão 
de recepção. É o que acontece em 76% dos hospitais inquiridos. 

Esta comissão deve ser constituída pelo administrador hospitalar, médico 
veterinário e nutricionista, ou apenas por 1 dos 3 elementos, no caso do hospital 
ter uma capacidade inferior a 150 camas. 

O facto de existir no hospital uma empresa de restauração colectiva não justifica 
a inexistência de comissão de recepção por parte do hospital, como informa a 
Circular Normativa n°30/91 da Direcção Geral dos Hospitais. 

Acontece que, em 51% dos hospitais, a comissão de recepção não é constituída 
pelos profissionais que a legislação indica. Também neste ponto há falta de 
uniformização de critérios quanto aos elementos componentes da comissão. 

Armazenagem de géneros alimentícios 

Factor igualmente importante na qualidade da alimentação é o correcto 
armazenamento dos géneros alimentícios. A sua conservação processa-se de 
forma diferente, consoante o tipo de produto, perecível ou não perecível, e o seu 
estado de conservação, refrigerado, congelado ou seco. 

As temperaturas ideais para conservação em câmaras de refrigeração são as 
seguintes (11): 
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• Carne 2a4°C • Ovos 2a4°C 
• Peixe 1 a 3°C • Fruta / Legumes 4 a 6°C 

Nos hospitais, onde existem câmaras frigoríficas individuais para 
armazenamento destes géneros, verifiquei que, em média, 38% destes 
mencionam temperaturas que se encontram nos intervalos recomendados. 

Em termos médios, 24% dos hospitais possui câmaras de refrigeração mas sem 
indicação da temperatura. O número de não respostas é também relevante, cerca 
de 31% do total dos hospitais inquiridos. 

A temperatura ideal nas câmaras de congelação deverá ser inferior ou igual a 
18° negativos (11). É o que se verifica em 56% das situações quanto ao 
armazenamento de carnes congeladas e em 53% quanto ao peixe. 

Tal como acontece nas câmaras de refrigeração, também nas de congelação, por 
vezes, não existem termómetros, o que impede o controlo das temperaturas a 
que estas se encontram. 

Para os legumes congelados, a percentagem de não respostas é bastante elevada, 
o que me leva a supor que o uso deste tipo de produtos ainda não está muito 
divulgado na alimentação hospitalar portuguesa. 

Em relação aos géneros secos, a percentagem de respostas foi favorável (87%), 
na medida em que refere zonas próprias para o seu armazenamento. 

É do conhecimento geral que uma zona de armazenagem para géneros secos, 
bem concebida e equipada, contribui para a preservação dos géneros 
alimentícios não perecíveis (13). 

Apesar de 53% dos hospitais mencionarem um estado de conservação das 
instalações do armazém de géneros satisfatório, apenas 35% destes satisfazem 
todas as condições consideradas como o mínimo obrigatório necessário para o 
seu correcto funcionamento, ou seja, janelas com protecção contra insectos, 
ventilação eficaz, segurança contra insectos e roedores e protecção contra 
incidência directa de luz (8,11,12,13). 

É ainda elevada a percentagem de hospitais (16%), que segundo a opinião dos 
seus responsáveis, apresenta instalações do armazém de géneros em estado de 
conservação não satisfatório. 

O posicionamento do armazém de géneros deve ser de tal forma que permita, 
por um lado, o fácil acesso dos produtos à área de trabalho da cozinha e, por 
outro lado, evite o cruzamento da entrega de géneros com o circuito da 
alimentação (1,13,14). 

Em relação a este aspecto, a maioria dos hospitais referiu que as áreas de 
recepção e armazenagem de géneros e a cozinha são contíguas. Este facto 
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demonstra um maior cuidado no planeamento das instalações tendo em atenção 
os circuitos alimentares. 

Preparação / confecção 

Transitando para a fase da preparação, é facto assente que, nesta etapa, o 
cumprimento das normas de higiene, muito contribui para a prevenção das toxi-
infecções alimentares (11,13). 

Visto que cada tipo de alimento possui cargas microbianas diferentes, devem 
ser manipulados em áreas de preparação individualizadas, de forma a evitar 
contaminações cruzadas (2,8,9,11,13). 

É necessário que todos os hospitais disponham de áreas específicas para a 
preparação individualizada de carne, peixe, aves, legumes e fruta (9), o que 
acontece, em 98% dos hospitais inquiridos, para legumes, em 94% para peixe e 
em 92% para a carne. 

Os vegetais que são ingeridos crus devem ser devidamente lavados e 
desinfectados (15). Tal procedimento, porém, não se cumpre em 44% dos 
hospitais consultados. Considero a situação preocupante já que a ausência desta 
elementar prática de higiene pode levar ao desencadeamento de contaminações 
alimentares. 

Voltando à questão do armazenamento e conservação dos géneros, tão 
importante ou mais do que a existência de câmaras frigoríficas de refrigeração e 
congelação, é a necessidade de câmaras frigoríficas de apoio à preparação. Estas 
últimas para conservar produtos desde o final da preparação até à confecção 
(2,11). 

O que se verifica actualmente, em 60 % dos hospitais inquiridos, é a 
permanência destes alimentos à temperatura ambiente ou então o seu 
armazenamento juntamente com outros produtos ainda por preparar, sujeitando-
os a eventuais contaminações microbianas e à possível alteração das suas 
qualidades organolépticas e nutricionais. 

Procede-se ao controlo das temperaturas, durante as etapas da preparação e 
confecção, em menos de 20% dos hospitais consultados. 

O reduzido cuidado demonstrado nestes períodos tão cruciais da produção 
alimentar propicia a contaminação e proliferação microbiana. 

Mesmo nos hospitais, que referem proceder ao controlo de temperaturas, não 
mencionam a verificação das temperaturas nas zonas de preparação, nem 
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mencionam a utilização de termómetros para pesquisa das temperaturas durante 
a confecção e distribuição de alimentos considerados de risco. 

Daí concluo que nos hospitais portugueses ainda está por aplicar, o sistema de 
identificação de riscos e controlo dos pontos críticos (HACCP) (13,16,17), 
procedimento que considero ainda mais importante do que a realização de 
análises microbiológicas periódicas. 

Em 65% dos hospitais não se faz controlo microbiológico das refeições 
servidas, e nos casos em que é realizado, não é feito com uma periodicidade 
rígida, ficando apenas reservado para situações de suspeita, (Fig 8 pág. 14). 

Apesar de existirem hospitais equipados com o sistema de confecção para 
distribuição a frio, das 58 respostas recebidas, não houve menção da sua 
utilização, o que me permite concluir que esse equipamento estará 
subaproveitado. Segundo estudos efectuados, a distribuição a frio é considerada 
o método ideal de distribuição, sobretudo para instituições hospitalares (9,18). 

A confecção das refeições para distribuição a quente, ocorre em 100% dos 
hospitais. 

Instalações e equipamentos 
As instalações e equipamentos das cozinhas hospitalares, segundo a opinião dos 
seus responsáveis, encontram-se em estado de conservação satisfatório. 

No entanto, parâmetros considerados essenciais para a sua correcta higienização 
e para a prevenção de contaminações alimentares, nem sempre são cumpridos. 

É o que acontece num número considerável de hospitais nos quais não existe 
escoamento eficaz de águas, ventilação capaz, protecção de janelas contra a 
entrada de insectos (Quadro 3 pág. 15). 

Uma das formas de prevenir a contaminação é assegurar que o circuito 
alimentar se processe duma forma contínua e numa só direcção, evitando o 
cruzamento de circuitos sujos com circuitos limpos (12,13). Não é o que se 
constata em 49% dos hospitais inquiridos. 

Para se alterar esta situação é essencial a intervenção de profissionais da área da 
alimentação-nutrição na fase de planeamento e construção do hospital, de forma 
a dar a sua opinião a nível do dimensionamento e da localização dos espaços 
relativos à cozinha e sectores que lhe são adstritos, assim como na compra de 
equipamentos adequados (1,9). 
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Distribuição 
Verifiquei que o sistema de distribuição, mais frequentemente utilizado pelos 
hospitais, é centralizado (79%), isto é, a comida é confeccionada e empratada 
na cozinha central, mas, em 50 % das situações, é reaquecida nas copas, o que 
demonstra a incorrecta utilização do sistema. 

Durante o período da distribuição, é importante controlar a temperatura dos 
alimentos e o tempo que medeia entre a confecção e o consumo. Como em 58% 
dos hospitais o transporte das refeições é feito em carros não isotérmicos, o 
período compreendido entre o final da confecção e o servir de refeição deverá 
ser no máximo de 1,5 horas (18,19), para prevenir a contaminação e 
proliferação microbiana. Em 37% dos hospitais é referido um intervalo maior a 
0,5 horas e inferior a 1,5 horas. Mais sujeitos a proliferação microbiana estão os 
19% que referem intervalos superiores a 1,5 horas, nomeadamente hospitais que 
mencionam intervalos de 6 h. 

Limpeza e desinfecção 

Impedir a contaminação dos alimentos cozinhados é tarefa que passa pela 
eliminação dos focos que lhe dão origem. Isto consegue-se mediante um 
programa higio-sanitário que contemple esquemas adequados de limpeza, 
desinfecção, desratização e desinsectação (11,12,13,16). 

No que respeita à lavagem da louça, em 66% dos hospitais, efectua-se 
simultaneamente nas copas e na cozinha. A frequência de lavagem manual de 
toda a louça é de 29%, o que demonstra a falta de equipamento adequado em 
alguns hospitais, e consequentemente, a necessidade de mais pessoal para 
executar tais tarefas. Desta forma não se obtém a mesma garantia higiénica 
quando comparada com a lavagem mecânica. 

Uma percentagem considerável de hospitais, 72%, refere a existência de planos 
de limpeza extra-rotina. Após análise do (Quadro 4 pág. 17), concluí que é 
pouco assinalável a percentagem de hospitais, em que a periodicidade de 
execução desses esquemas de limpeza é coincidente com o aconselhável, ou 
seja (11): 

• Tectos mensal 
• Paredes semanal 
• Janelas semanal 
• Refrigeradores e Congeladores semanal 
• Fogões diária 
• Exaustores quinzenal 
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Em relação a desinfestações, nas quais se incluem desratizações e 
desinsectações, uma média de 86% dos hospitais executa-as frequentemente, 
mas com periodicidades variáveis. 

Matérias de âmbito geral 

- Há hospitais onde ainda não se fazem inquéritos aos doentes internados, de 
forma a tomar-se conhecimento da aceitabilidade ou não da alimentação 
fornecida. Nos hospitais, onde esta tarefa faz parte da rotina, ela é 
desempenhada, principalmente, pelo dietista, pela nutricionista e pelo pessoal 
de enfermagem. 

- A quase totalidade dos hospitais apresenta capitações definidas, o que 
pressupõe organização dos serviços. Geralmente é o dietista ou o nutricionista o 
responsável, quer pela elaboração de ementas, quer pelo estabelecimento de 
capitações. 

- Não há uniformidade em relação ao conceito de ciclo de ementas, ou seja, um 
conjunto de ementas diferentes que se repetem ao fim de determinado período 
de tempo. Este facto traduz-se numa variedade muito grande de respostas em 
relação à duração do ciclo de ementas. 

A nível hospitalar surge a necessidade de definir esquemas dietéticos, adaptados 
às diferentes patologias manifestadas pelos doentes. Elaborando um plano 
global de dietas-tipo, reúnem-se as soluções dietéticas para os casos mais 
frequentes no hospital em causa. À sistematização de dietas, da qual fazem 
parte, para cada tipo, indicações, adequação nutricional, composição 
nutricional média, alimentos proibidos e modelo das refeições diárias, dá-se o 
nome de Manual de Dietas (1,20,21). 

- Apesar da importância que este auxiliar de trabalho representa para a 
simplificação de tarefas do SAD em relação à elaboração de dietas, cálculo de 
capitações, confecção, empratamento e distribuição da alimentação, 47% dos 
hospitais menciona a sua inexistência. 

Uma das metas do SAD deverá ser a elaboração de programas de treino, desde a 
educação sanitária até às noções sobre alimentação e dietética, dirigidos a 
pessoal do SAD e outros que, de alguma forma, interfiram no estado nutricional 
do doente (1,10,16,17). Neste sentido, o AMH afirma que cabe ao nutricionista 
e/ou dietista a participação em programas contínuos de educação, fornecendo 
orientação, educação e treino ao pessoal do SAD. 

Apenas 58% dos hospitais promove programas de formação profissional, que, 
na sua maioria, são dirigidos ao pessoal da cozinha. 
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Os temas abordados são diversos mas assentam, principalmente, na higiene 
alimentar. 

Outra área onde é importantíssima a intervenção do SAD é a da NUTRIÇÃO 
CLÍNICA. 

Nesta matéria, o nutricionista, profissional com formação académica, cuja 
função é a de aplicar os princípios da nutrição e dietética, deverá ser o 
responsável pela selecção de alimentos para os indivíduos, exercendo funções a 
nível hospitalar, tanto na aílministração do SAD, como na terapêutica dietética 
(1,2,9). 

No entanto não é o que se passa na maioria dos hospitais inquiridos. 

- Em relação à avaliação do estado nutricional do doente, aquando da 
sua admissão no hospital, em 57% dos hospitais não se faz. Nos casos em 
que é feita é predominantemente da responsabilidade do médico, profissional 
que, na maioria das vezes, não se encontra sensibilizado para estas questões. 

- No que respeita ao acompanhamento nutricional, realiza-se em 70% dos 
hospitais, sendo levado a efeito, na maioria dos casos, por técnicos da área da 
alimentação e nutrição. 

- A prescrição de dietas é executada, em quase 50% dos hospitais, única e 
simplesmente, pelo médico assistente, e, em 22% das situações, resulta do 
trabalho de equipa médico / profissional da área da nutrição. 

- Um dos aspectos, que mais atenção merece por parte dos hospitais, é o do 
aconselhamento nutricional, em situação de alta, que é promovido, em 
52% dos hospitais, pelo dietista. 

- A consulta de Nutrição e/ou Dietética é realizada em 60% dos hospitais. 
Geralmente é levada a cabo pelo dietista ou nutricionista e, por vezes, em 
conjunto com o médico. 

Ao comparar o que se pratica nos hospitais portugueses, quer no âmbito da 
administração e gestão institucional do SAD, quer na área da nutrição clínica, 
quer ainda quanto às classes profissionais envolvidas nas diferentes tarefas, com 
os parâmetros estipulados pelo AMH para os aspectos referidos, verificamos 
que há ainda um árduo trabalho de alteração a implementar, até que se consiga 
atingir um correcto funcionamento hospitalar em termos alimentares e 
dietéticos. 
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6 - CONCLUSÃO 

Contactei várias instituições ligadas á saúde, com o objectivo de obter 
elementos relativos a estudos ou levantamentos anteriores na área de SAD, para 
confrontar com os resultados conseguidos pelo inquérito. A consulta das 
instituições, que passo a referir de seguida, foi infrutífera já que não foram 
capazes de me fornecer elementos sobre o assunto. 
• Direcção Geral de Hospitais; 
• Comissão Inter-Hospitalar do Porto; 
• Direcção Regional das Instalações e Equipamentos de Saúde do Norte; 
• Administração Regional de Saúde do Porto; 
• Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge de Lisboa e Porto. 

A legislação nesta matéria, a nível nacional, é também muito reduzida e pouco 
específica, conforme pude constatar no Centro de Normalização da Delegação 
Regional do Ministério da Indústria e Energia do Norte, após consulta das 
Normas N.P. do Instituto Português de Qualidade /1992. O mesmo se passou a 
nível europeu pelo que pude verificar no Centro de Documentação e Estudos 
Europeus, após consulta do Jornal Oficial das Comunidades Europeias, entre 
outras publicações desse organismo. 

Dada a inexistência de legislação neste campo, toma-se difícil fazer uma 
avaliação completa da actual situação alimentar e dietética hospitalar no nosso 
país. 

Os hospitais que participaram no presente levantamento representam 52% do 
número total de estabelecimentos hospitalares, com dependência patrimonial do 
Ministério da Saúde, referidos nas mais recentes Estatísticas de Saúde do INE. 

Dos resultados obtidos convém realçar: 

• Crescente número de hospitais a recorrerem à contratação de empresas 
especializadas no fornecimento de refeições hospitalares, (45%). 

• Grande parte dos hospitais, 91%, refere possuir um SAD organizado, mas 
de criação recente. 

• Escasso número de profissionais especializados na área da alimentação-
nutrição a desempenhar funções em hospitais: 
1 dietista /199 camas e 1 nutricionista /913 camas. 
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• Aproximadamente 40% dos hospitais inquiridos não possui áreas de 
armazenamento específico para conservação dos diferentes produtos 
refrigerados e congelados, às temperaturas adequadas. 

• O número de hospitais, cujos equipamentos contemplam câmaras de apoio 
à preparação, é relativamente baixo, cerca de 40% do universo. 

• A percentagem de hospitais, nos quais se verifica cruzamento do circuito 
limpo com o circuito sujo, é aproximadamente de 50%. 

• O estado de conservação das instalações armazém de géneros e cozinha, 
segundo a opinião dos responsáveis do serviço, é satisfatório em, 
aproximadamente, 50% dos casos. Isto não inválida os cerca de 20% que 
referem estado de conservação não satisfatório. 

• Quanto ao controlo microbiológico das refeições servidas, é relativamente 
alta a percentagem de hospitais que não tomam em conta este 
procedimento. No pequeno número de hospitais, em que é realizado, não é 
feito com uma periodicidade rígida. 

As saladas e legumes consumidos crus não são desinfectados em 44% dos 
hospitais. 

• O controlo das temperaturas, durante a preparação e confecção, não se 
pratica, o que leva a concluir que não se aplica, na maioria dos hospitais, o 
Sistema de Identificação de Riscos e Controlo dos Pontos Críticos-
HACCP. 

• A distribuição das refeições realiza-se, na maioria dos hospitais, em carros 
que não são os adequados para esse efeito, o que conduz à necessidade de 
reaquecer as refeições nas copas dos serviços, diminuindo-lhes a qualidade 
organoléptica e valor nutricional. 

• Apesar da maioria dos hospitais ter adoptado o regime de 5 refeições / dia, 
existem situações em que a sua distribuição se realiza a horários 
desajustados, ultrapassando as 3,5 horas aconselháveis. 16% fornecem 4 
refeições / dia com jejuns nocturnos de duração média de 13,5 horas. 

• Número reduzido de hospitais a cumprirem a periodicidade aconselhável, 
no que respeita a planos de limpeza extra-rotina das instalações e 
equipamentos da cozinha. 

• Na grande maioria dos hospitais, as tarefas que deveriam ser atribuídas a 
profissionais na área da alimentação-nutrição são desempenhadas por um 
conjunto de outros funcionários sem habilitações para as exercer. Dessas 
tarefas saliento, participação nas comissões de escolha e recepção de 
géneros alimentícios, verificação das refeições, inquéritos de 
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aceitabilidade das refeições, elaboração de ementas e definição de 
capitações. 

• É relativamente baixa a intervenção de nutricionistas e dietistas na área da 
nutrição clínica, visto que: 

- Não se procede à avaliação nutricional, aquando da admissão do doente, 
em 57% dos hospitais; 

- Em 30% dos hospitais inquiridos, não se faz acompanhamento do estado 
nutricional; 

- Em 11% dos hospitais não se promove o aconselhamento nutricional em 
situação de alta; 

- A consulta de nutrição é inexistente em 40% dos hospitais. 

Estas conclusões realçam algumas das falhas actuais encontradas nos campos da 
alimentação e dietética hospitalar portuguesa e evocam a necessidade de tomar 
medidas concretas, por forma a alterar rapidamente as situações desfavoráveis. 

Além de constituir um alerta para uma questão extremamente importante, mas 
deixada no esquecimento nos últimos anos, considero este trabalho um aliciante 
ponto de partida para uma investigação mais aprofundada. 

De facto, um tratamento destes dados, quer por tipos de hospitais, quer por 
região, quer por antiguidade hospitalar, poderá conduzir a uma identificação 
mais objectiva das carências e ajudar a administração, Central ou Hospitalar a 
tomar as medidas necessárias. 

Estas medidas serão, não só de âmbito normativo, mas também relativas a 
instalações, equipamentos, recursos humanos e formação. 
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ANEXOS 



Visitas de estudo efectuadas: 

• Hospitais da Universidade de Coimbra 
• Hospital Distrital de Viana do Castelo 
• Centro Hospitalar do Funchal: 

- Hospital Cruz de Carvalho 
- Hospital dos Marmeleiros 

• Hospital de S. João 
• Hospital Geral de Santo António 
• Hospital Eduardo Santos Silva 
• Instituto Português de Oncologia de Lisboa 
• Hospital de Santa Maria 
• Hospital Distrital de Aveiro 
• Hospital Distrital de Matosinhos 
• Instituto Português de Oncologia de Coimbra 
• Maternidade Júlio Dinis 
• Hospital de S. Francisco Xavier 
• Hospital de Pulido Valente 



ANEXO 2 

Anónimo e confidenciai 

INQUÉRITO À SITUACSQ ALIMENTAR E DIETÉTICA NOS HOSPITAIS PORTUGUESES 

DATA: / / 

1­Tipo de estabelecimento hospitals!: 

Hospital Central Geral D 
Hospital Centrai Especializado 
Hospital Distrital Geral 
Outro 

D 
D 
.□ 

2­Locafeação 

Norte D 

Centro D Litoral D 

Sul D Interior D 

3­ Ns de camas 

Qual? 

Região Autónoma 
Madeira 

Açores 

D 

4­R eleições servidas / horário: 

Horas 
Pequeno­a imoço D 

Almoço D 

Lanche D 

Jantar D 

Outras D Quais? 
Hoia: 

5­N
s total diário de almoços e jantares: 

Doentes 
Funcionários 



S­As refeições são íomecidas poi urna empresa de restauração colectiva? 

Sim D Não D 
Na totalidade D 

Em parte □ Quais as refeições que fornece? 

! ­ SERVIÇO DE ALIMENTAÇÃO 

7­Existe um serviço específico responsável peia alimentação e dietética? 

Sim D Desde quando? 
Qual a sua designação? 

Não D 

7.1 .­De quem depende hierarquicamente?_ 

7.2-Que sectores lhe são adstritos: 

Armazém de géneros D Bar D 

Cozinha D Gabinete de Nutrição e/ou Dietética D 
Copas D Outros D 
Refeitório D Quais ? 

7.3.­Elementos que o constituem: 

7.3.1Pessoal do armazém de géneros 7.3.2­Pessoal de cozinha 

n* n« 

Encarregado de sector 

Administrativos 

Auxiliar de apoio e vigilância 

Fiel auxiliar de armazém 
.Çertegprjg 

Outros 

7.3.3.­Pessoal administrativo 

Administrativos 
Categoria 

Outros 

2 

Encarregado serviços gerais 

Encarregado de sector 

Cozinheiros 

Auxiliares de alimentação 

Cortador 

Despenseiro 

Copeiras 
Categoria 

0 UtlOS 



7.3.4. -Pessoal técnico especializado 

Nutricionista _ 

Dietista 

il - COMPRA / RECEPÇÃO / A R M A Z E N A G E M 

8-Existe comissão de escolha de géneros alimentícios? 

Sim n Quais as categorias profissionais dos seus elementos? 

Não D 

9-Existe comissão de recepção dos géneros alimentícios? 

Sim D Quais as categorias profissionais dos seus elementos? 

Não a ~~ ~ ~ 

10-Qudi a localização da recepção de géneros em lelação ao armazém de géneros? 

Área contígua D 

Área não contígua D Como é feito o transporte para o armazém?_ 

11-Existem áreas separadas para armazenamento dos seguintes géneros: 

Refrigerado 
Géneros 

P. cárneos D 
Pescado D 

Ovos D 

FrutaMegumes D 

Médico veterinário 

Outros 

5C Congelado SC 

D 
a 
a 
a 



12­Existe uma área específica para armazenamento de géneros alimentícios secos? 

Sim D 

Não D 

12.1.­As instalações do armazém de géneros possuem: 

Redes nas janelas para evitar a entrada de insectos D 

Protecção anti­roedores D 

Electrocutores para eliminação de insectos voadores D 

Sistema de ventilação efica2 D 

Protecção contra incidência directa de Iu2 D 

13­Na sua opinião qual o estado de conservação das instalações do armazém de géneros? 

Muito bom D Satisfatório D 

Bom □ Não satisfatório D 

14­Qual a localização do armazém de géneros em relação a cozinha? 

Área contígua D 

Área não contígua D Como é feito o transporte dos géneros para 3 cozinha? 

HL -ÁREA PREPARAÇÃO / CQNFECÇÁQ 

15­Existem zonas de preparação individualizadas para; 

Carne D Aves D 

Peixe D Fruta / Legumes D 

15.1 .­Procedem à desinfecção de legumes e/ou fruta? 

0 que desinfectam? 
Sim D Desinfectante utifcado? 

Descreva o procedimento 

Não D 



16-Existem câmaras frigoiificas individualizadas por produtos para apoio à preparação? 

Cirri U Para que géneros? 
Não D 

17-Procedem ao controle das temperaturas durante: 

17.1.-Preparação Sim D Em que situações? 
Não D 

17.2.-Confecção Sim D Em que situações? 
Não D 

18-A confecção dos alimentos tem como destino: 

Refrigeração D 
0 sistema de frio D 

Congelação D 

0 sistema a quente D (Em caso afirmativo, passe p i . à pergunta n326) 

19-0 sistema de frio é utifeado para: 

Doentes D 

Funcionários D 

20-Em média quantos almoços / jantares confeccionam por dia? 

21 -Qual o esquema de confecção que utilizam? 

(Ex: 2- feira-confecção almoço 45 feira e jantar de 4S feira) 

i 
Dia de confecção | 2* feira 

! 
3* feira j 4S feira 

i 
5- feira j S2 feira Sábado Domingo 

Almoços 

e 

Jantares 

5 



22­Utilizam técnicas de confecção específicas para o sistema de frio? 

Sim a 

Não D 

23­0 arrefecimento é feito em: 

"Bulk" (tabuleiro) D 

Unidose D 

24­Procedem ao controlo da temperatura durante o arrefecimento? 

Sim D A que temperatura se encontram os alimentos quando retirados da célula de 
arrefecimento rápido? 

Não D 

25­Procedem ao controle do tempo durante o arrefecimento? 

Sim D Qual o tempo que medeia do final da confecção dos alimentos até estes 
atingirem os Q­Ŝ C? 

Não □ 

26-Existe controle miaobiológico das refeições servidas? 

Periodicidade 

Diária D 
Sim D Semanal D 

Mensal D 
Outra D 

Não D 

Mb­INSTALAÇÕES / EQUIPAMENTOS 

27­Na sua opinião qual o estado de conservação das instalações? 

Muito bom □ Satisfatório D 

Bom D Não satisfatório D 



28­As instalações da cozinha possuem: 

Redes nas janelas paia evitar z i entrada de insectos D 

Electrocutores paia eiiminaçào de insectos voadores D 

Sistema de ventilação eíica2 D 

iluminação adequada D 

Paiedes lisas de fácii lavagem D 

Pavimento anti­derrapante D 

Escoamento de águas eficaz D 

29­A cozinha está concebida de forma a evitar o cruzamento do circuito limpo (alimentos co­

zinhados/louça limpa), com o circuito sujo (géneros crus/louça suja)? 

Sim D 

Não D 

IV ­ DISTRIBUIÇÃO 

30­A que horas se inicia o empratamento? 

Almoço L_._J ^
3 n t a I L__ ] 

31 ­Onde é feito o empratamento? 

Cozinha D 

Copa D 

32­Existe uma área específica para o empratamento? 

Sim D A que temperatura se encontra 

Não □ 

33­Como se processa o transporte das refeições da cozinha para as copas? 

Carro isotérmico D 

Outro D Qual? 



34­As refeições são aquecidas ou regeneradas nas copas dos serviços? 

Sim D 

Nâo D 

V ­ LIMPEZA 

35­A lavagem da louça processa­se: 

Copas 
Manual 

D 
Mecânico 

D 
D 

Cozinha 
Central 

Manual 
D 

Mecânica 

D 

D 

®ue Louça?. 

Que louça?_ 

36­Para além da rotina diária, existem outros planos de limpeza pré­estabeíecidos? 

Sim D 

Nâo D 

36.1.­Em caso afirmativo, qual a periodicidade com que os executam: 

Periodicidade 
Tectos 

Paredes 

Janelas 

Refrigeradores 

Congeladores 

Fogões 

Exaustores 

37-Piocedem periodicamente a desrhfestaçâo a: 

37.1.­Roedores? Sim □ Periodicidade: 

Não D 



37.2­lnsectos? Sim D Periodicidade: 

Não D 

VI ­ INFORMAÇÕES GERAIS 

38­PíOcedem à verificação das lefeiçôes que chegam ao doente? 

Sim □ Quem faz? 
Não D 

39­Reaiizam­se inquéritos de aceitabilidade das refeições aos doentes? 

Sim D Quem c: teF 

Não □ 

4Q­Se possui sistema de frio .na sua opinião a aceitação das refeições 

40.1.­Por parte dos doentes é: 

Muito boa □ 

Boa D 

Razoável D 

Má D 

40.2­Por parte dos funcionários é: 

Muito boa D 

Boa D 

Razoável D 

Má D 

41­Qual a categoria profissional do responsável pelo planeamento de eméritas? 

9 



42-Existem capitações definidas paia os diferentes pratos? 

Sim D Quem as definiu? 
(Categoria Profissional) 

Não D 

43-Com que periodicidade se alteram os cicfos de ementas? 

44-Existe no hospital um Manual de Dietas? 

Sim D 

Não D 

45-Tipos de dietas padrão existentes no hospital: 

46-0rganizam cursos de formação e actualização ao pessoal? 

Sim D Aqut!n se dngon? _̂  Tcrcasôfaoidfids:? 
Pessoal da cozinha LJ 
Copeiras LJ 

Não LJ Enfermagem LJ 

VII-ÁREA NUTRIÇÃO CLÍNICA 

47-No hospital é feito por rotina-

47.1. -Avaliação do estado nutricional dos doentes aquando da admissão? 
Sim D Quem fa2? 
Não D 



47.Z­Acompanhamento do estôdo nutfjeiond? 
Sim D Quem faz? 
Não D 

47.3.­Prescrição de dietas específicas? 
Sim D Quem íaz? 
Mio D 

47.4­Âconselhamento nutricional em situações de aita? 
Sim D Quemía2? 
Não D 

47.5.-Consulta externa de Nutrição e/ou Dietética? 
Sim D Quem faz? 
Não □ 

Obrigada, peia sua colaboração. 

Encontramo­rios desde já ao V/dispor para quaisquer informações 
e/ou visita ao Serviço de Alimentação e Dietética do IPO­Porto. 
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ANEXO 3 

«ANCiico arum 

CENTRO REGIONAL DO PORTO 

INSTITUTO PORTUGUÊS DE ONCOLOGIA 
SERVIÇO DE ALIKENTAÇÍO 
Rua António Bernardino de Alaeida 
4200 Porto 
Telef.494041 Fax.486489 À ADMINISTAÇSO 

P o r t o , 9 2 / 0 7 / 2 4 

Exmo. S r s „ ; 

Ao abrigo de um protocolo celebrado entre o Curso Ci'ë'ncias da 
IMutriçSo da Universidade do Porto e o Instituto Português de 
Oncologia - Centro Regional do Porto, encontra-se a estagiar 
nesta instituição liaria Paula Castra Ferreira Alves., aluna do 
52 ano do referido curso. 

Do plano de estudos do 52 ano do Curso Ci'ë'ncias da Nutrição 
consta,, para além do estágio,, a elaboração de uma monografia 
ou trabalho de investigação. 

O estágio desta aluna tem incidido na organização do Serviço 
de Alimentação, uma vez que este se encontra em fase de 
remodelação e mudança de instalações. 

Como sua orientadora, sugeri-lhe que completasse o seu 
trabalho procedendo à avaliação da situação alimentar e 
dietética nos hospitais adstritos ao Ministério da Saúde. 

Uma vez que tais informações são escassas ou mesmo 
inexistentes, enviamos um inquérito a todos os hospitais. 

Assim, venho por este meio solicitar toda a Vê. colaboraçSo 
no preenchimento e envio do inquérito em anexo., que permitirá 
obter uma imagem concreta destes serviços de alimentação 
colectiva., 

EiLsse inquérito é anónimo e e confidencial e os seus dados 
serão analisados globalmente. 

Agradeço desde já a atenção dispensada. 

Com os melhores cumprimentos, 

A R e s p o n s á v e 1 p e 1 o S e r v i. ç o 
dei Al imen tacão e Dietética 

'MlaèlA MAjUXM. 
>íí ê Manue 1 a p a r q u e s 

«Cd. 10-l.P.O.F.G. 



ANEXO 4 

Estabelecimentos hospitalares oficiais com dependência patrimonial do 
Ministério da Saúde aos quais foram enviados inquéritos: 

HOSPITAIS CENTRAIS GERAIS 

• Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia: 
- Hospital de Eduardo Santos Silva 
- Hospital de Vila Nova de Gaia 

• Hospital Geral de Santo António 
• Hospital de S. João 
• Centro Hospitalar de Coimbra: 

- Hospital Geral da Colónia Portuguesa do Brasil ( Covões ) 
- Maternidade Bissaya Barreto 
- Hospital Pediátrico de Celas 

• Hospitais da Universidade de Coimbra 
• Hospitais Civis de Lisboa: 

- Hospital de S. José 
- Hospital de Santo António dos Capuchos 
- Hospital de Curry Cabral 
- Hospital de Santa Marta 
- Hospital de D. Estefânia 
- Hospital do Desterro 
- Hospital de Arroios 

• Hospital de Egas Moniz 
• Hospital Pulido Valente 
• Hospital de Santa Maria 
• Hospital de Santa Cruz 
• Hospital de S. Francisco Xavier 

HOSPITAIS CENTRAIS ESPECIALIZADOS 

Hospital de Crianças Maria Pia 
Hospital Joaquim Urbano 
Maternidade Júlio Dinis 
Instituto Porrugês de Oncologia do Porto 
Centro de Medicina Física e de Reabilitação de Alcoitão 
Hospital Ortopédico Dr. José de Almeida 
Hospital Ortopédico do Outão 
Maternidade Dr. Alfredo da Costa 



• Instituto Português de Oncologia de Lisboa 
• Instituto Português de Oncologia de Coimbra 

HOSPITAIS DISTRITAIS GERAIS 

• Centro Hospitalar do Vale do Sousa: 
- Hospital de Paredes 
- Hospital de Penafiel 

• Hospital Distrital de Amarante 
• Hospital Distrital de Barcelos 

Hospital Distrital de Braga 
Hospital Distrital de Bragança 
Hospital Distrital de Chaves 
Hospital Distrital de Fafe 
Hospital Distrital de Guimarães 
Hospital Distrital de Macedo de Cavaleiros 
Hospital Distrital de Matosinhos 
Hospital Distrital de Mirandela 
Hospital Distrital de Peso da Régua 
Hospital Distrital de Ponte de Lima 
Hospital Distrital de Póvoa do Varzim 
Hospital Distrital de Santo Tirso 
Hospital Distrital de Valongo 
Hospital Distrital de Viana do Castelo 
Hospital Distrital de Vila do Conde 
Hospital Distrital de Vila Nova de Famalicão 
Hospital Distrital de Vila Real 
Hospital Distrital de Águeda 
Hospital Distrital de Alcobaça 
Hospital Distrital de Anadia 
Hospital Distrital de Aveiro 
Hospital Distrital de Cantanhede 
Hospital Distrital de Castelo Branco 
Hospital Distrital de Covilhã 
Hospital Distrital de Espinho 
Hospital Distrital de Estarreja 
Hospital Distrital de Figueira da Foz 
Hospital Distrital do Fundão 
Hospital Distrital da Guarda 
Hospital Distrital de Lamego 
Hospital Distrital de Leiria 
Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis 
Hospital Distrital de Ovar 
Hospital Distrital do Pombal 



Hospital Distrital de S. João da Madeira 
Hospital Distrital de São Paio de Oleiras 
Hospital Distrital de Tondela 
Hospital Distrital de Viseu 
Centro Hospitalar das Caldas da Rainha: 

- Hospital Termal Rainha D. Leonor 
- Hospital das Caldas da Rainha 

Hospital Distrital de Abrantes 
Hospital Distrital de Almada 
Hospital Distrital do Barreiro 
Hospital Distrital de Beja 
Hospital Distrital de Cascais 
Hospital Distrital de Elvas 
Hospital Distrital de Évora 
Hospital Distrital de Faro 
Hospital Distrital de Lagos 
Hospital Distrital do Montijo 
Hospital Distrital de Peniche 
Hospital Distrital de Portalegre 
Hospital Distrital de Portimão 
Hospital Distrital de Santarém 
Hospital Distrital de Santiago do Cacém 
Hospital Distrital de Serpa 
Hospital Distrital de Setúbal 
Hospital Distrital de Tomar 
Hospital Distrital de Torres Vedras 
Hospital Distrital de Torres Novas 
Hospital Distrital de Vila Franca de Xira 
Sanatório Dr. Carlos Vasconcelos Porto 
Sanatório do Barro 

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

• Hospital de Angra do Heroísmo 
• Hospital da Horta 
• Hospital de Ponta Delgada 

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA 

• Centro Hospitalar do Funchal: 
- Hospital da Cruz do Carvalho 
- Hospital dos Marmeleiros 



- Hospital Dr. João de Almada 

DIRECÇÃO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE MENTAL 

Hospital Júlio de Matos 
Hospital Miguel Bombarda 
Hospital Conde Ferreira 
Hospital Magalhães Lemos 
Hospital Psiquiátrico de Travanca 
Hospital S. Pedro 
Hospital Sobral Cid 
Hospital Psiquiátrico do Lorvão 


